
 

09/06/2018

Número: 0828312-43.2018.8.15.2001 
 

Classe: PROCEDIMENTO COMUM 

Órgão julgador: 1ª Vara de Fazenda Pública da Capital 
Última distribuição : 04/06/2018 

Valor da causa: R$ 1000.0 

Assuntos: DIREITO DE IMAGEM, DIREITO DE IMAGEM 

Segredo de justiça? NÃO 

Justiça gratuita? SIM 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

 

Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico
Consulta Processual

Partes

Tipo Nome

ADVOGADO ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS

AUTOR PAMELA MONIQUE CARDOSO BORIO

RÉU RICARDO VIEIRA COUTINHO

RÉU PARAIBA GOVERNO DO ESTADO

RÉU CAROLINA VIEIRA COELHO

RÉU VIVIANE VIEIRA COUTINHO

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

14620
539

04/06/2018 17:18 Foto 4 Outros Documentos

14620
514

04/06/2018 17:18 Foto 3 Outros Documentos

14620
503

04/06/2018 17:18 Foto 2 Informações Prestadas

14620
467

04/06/2018 17:18 Foto 1 Outros Documentos

14620
451

04/06/2018 17:18 Ação Indenização e Pamela Borio definitivo Outros Documentos

14619
663

04/06/2018 17:18 Petição Inicial Petição Inicial



 

Num. 14620539 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18060417043584600000014267718
Número do documento: 18060417043584600000014267718



 

Num. 14620514 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18060417042183200000014267694
Número do documento: 18060417042183200000014267694



 

Num. 14620503 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18060417041520800000014267683
Número do documento: 18060417041520800000014267683



 

Num. 14620467 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=18060417035093200000014267647
Número do documento: 18060417035093200000014267647



 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA __ 

VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 PÂMELA MONIQUE CARDOSO BÓRIO, brasileira, 

divorciada, jornalista, RG n.º 1.305.752.830 SSP-BA, CPF n.º 

011.366.045-61, endereço Rua Edvaldo Bezerra Cavalcanti Pinho, nº 

320 – aptº 701 – Kadosh Residence – Bairro de Cabo Branco – João 

Pessoa – Paraíba - CEP 58045-270, comparece respeitosamente, por 

seu advogado in fine assinado (DOC.01), com endereço constante da 

anexa procuração, onde recebe intimações e demais notificações de 

estilo, AÇÃO DE INDENIZAÇAO POR DANOS MORAIS E 

MATERIAIS em desfavor de 1) RICARDO VIEIRA COUTINHO, 

brasileiro, divorciado, servidor público federal, C.P.F.(M.F.) nº 

218.713.534-91; RG nº. 516.331 SSP-PB, que pode ser encontrado e 

intimado nos seguintes endereços: 1. Granja Santana (residência 

oficial dos Governadores do Estado da Paraíba) na Avenida Ministro 

José Américo de Almeida, s/nº – Miramar – João Pessoa – Paraíba CEP 

58033-455; ou no Palácio da Redenção na Praça João Pessoa, s/nº - 

Centro – João Pessoa – Paraíba CEP 58013-900; ou ainda em sua 

residência particular na Rua Áurea, n.º 72 – aptº. 501 - Condomínio 

Residencial Saint Paull e Saint Dennis - Bairro de Cabo Branco – João 

Pessoa – Paraíba – CEP n.º 58045-360; 2) VIVIANE VIEIRA 
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COUTINHO, irmã do primeiro demandado e residente nos mesmos 

endereços e 3) CAROLINA VIEIRA COELHO, sobrinha do primeiro 

demandado, também residente nos mesmos endereços, 4) ESTADO 

DA PARAÍBA, pessoa jurídica de Direito Privado, podendo ser citado 

na Procuradoria Geral do Estado, pelas razões de fato e de direito que 

passa a expor:  

 

 

1. SÍNTESE DOS FATOS 

 

  A autora PÂMELA MONIQUE CARDOSO BÓRIO 

começou a conviver com o agressor, aqui primeiro demandado, em 

outubro de 2009, tendo convivido em união estável com mesmo 

durante o ano de 2010, oficializando ambos a união (casamento) em 

fevereiro de 2011. Dessa união nasceu o filho do casal HENRI LORENZO 

BÓRIO VIEIRA COUTINHO em 07.10.2010. O divórcio do casal ocorreu 

em 17.03.2015.  

 

  O relacionamento do casal sempre foi marcado pela 

violência por meio de ameaças do agressor, e primeiro demandado, 

constrangimentos públicos criados para que a imagem da vítima, aqui 

autora, fosse maculada pela imprensa local, paga e mantida pela 

Secretaria de Comunicação do Estado da Paraíba, divulgando fatos 

inverídicos, bem como ter sido obrigada a autora a ainda se manter 

casada durante o ano de 2014, em plena campanha para reeleição do 

agressor, sendo a então Primeira-Dama vitima naquele período de 

ameaças, cárcere privado, difamações veiculadas na mídia local paga, 

agressões físicas e outros tipos de violência de parentes e pessoas 

próximas ao agressor.  
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  As agressões continuaram e pioraram após o 

término do casamento.  

 

 Infelizmente,  o primeiro réu conseguiu que a 

“guarda compartilhada” do filho do casal ficasse da seguinte forma: a 

mãe, no caso a autora, só teria o direito de ficar com seu filho em dois 

finais de semana, feriados e somente dois pernoites por mês. 

 

 Além do endereço oficial da criança ser o domicílio 

do pai, que não tem tempo de cuidar do filho, devido as atribuições do 

cargo, a criança é deixada ao encargo de uma tia chamada VIVIANE 

VIERA COUTINHO, aqui segunda demandada, e que, inclusive, no dia 

07.09.2015, agrediu fisicamente a vítima na frente da criança 

conforme será melhor relatado, fato este que dá origem à esta 

demanda. 

 

 O inferno continuou na vida da ex-Primeira – Dama, 

agora autora, após o divórcio, utilizando-se o agressor do filho do casal 

como cabo de guerra e impondo à vítima a presença de uma babá 

chamada INDAIÁ PIRES MOREIRA, que monitorava todos os passos da 

vítima e controlava as despesas do menor a mando do demandado, 

tirando esse direito inerente a mãe da criança.  

 

 Esta ex-babá também agrediu fisicamente a autora 

(dentro de sua casa) que reagiu. Tudo sob as ordens e supervisão do 

agressor.  
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 Por surreal que possa parecer, a autora ainda sofre 

retaliações do agressor por ser uma das testemunhas do envolvimento 

deste na condição de mentor do assassinato do jovem BRUNO 

ERNESTO DO REGO DE MORAIS (morto em 07.02.2012), profissional 

da área de informática que ao tempo de sua morte trabalhava no setor 

de informática da Prefeitura Municipal de João Pessoa, sabedor que era 

do desvio de verbas do Projeto Jampa Digital, cujos recursos foram 

desviados para financiar a campanha do agressor, aqui primeiro 

demandado, para Governador do Estado de 2010.  

 

 Convém registrar que o Procedimento n.º 

1.00.000.009133/2015-81 do Ministério Público Federal, que investiga 

o envolvimento do Governador do Estado da Paraíba, RICARDO VIEIRA 

COUTINHO, aqui primeiro demandado, no assassinato de BRUNO 

ERNESTO DO REGO DE MORAIS transformou-se no Inquérito n.º 

1200/Número de Registro no STJ: 2017/0211846-5/Número Único: 

0211846-80.2017.3.00.0000.  

 

 Importante registrar que, após o divórcio, por conta 

dessas falsas notícias disseminadas na internet, somente no ano de 

2017, a vítima perdeu seu emprego como jornalista da emissora local 

TV Tambaú, afiliada do SBT, a pedido do agressor, aqui primeiro 

demandado, sob a ameaça de que a emissora perderia patrocínios, 

 

  Mas, além da violência cometida contra a vítima 

pelo agressor, de manipular através de estratagemas e ardis, o 

Judiciário paraibano, fazendo com que que a ex-Primeira – Dama não 

pudesse estar na guarda de seu filho, no mês de junho de 2017 a 

violência psicológica e moral chegou ao extremo ao serem vazadas em 

grupos de whatsapp fotos íntimas da vítima que se encontravam no 
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celular que lhe foi tomado quando da surra que levou em 07.09.2015 

na Granja Santana dada pela sua ex-cunhada e irmã do agressor 

VIVIANE VIEIRA COUTINHO e a sobrinha do agressor ANA CAROLINA 

COUTINHO (que trabalhava no gabinete do então Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba MARCOS CAVALCANTI).  

 

  O celular se encontrava desde essa data em poder 

do agressor, aqui primeiro demandado, que assistiu a surra dada na 

sua ex-mulher pelas câmaras de seu quarto na Granja Santana. A surra 

foi na frente do filho do casal e depois foi comemorada com vinho pelas 

agressoras, segunda e terceira demandadas, e o agressor, primeiro 

demandado, conforme testemunhas da Granja repassaram para a 

vítima, aqui autora.  

 

 Até recentemente, a vítima vinha sofrendo vários 

tipos de sabotagem conforme será melhor exposto e ainda por cima 

continua recebendo ameaças de seu ex-marido por meio do 

whatssapp. A vítima já informou inclusive à Polícia Federal que seu 

celular se encontrava hackeado e as ameaças feitas pelo agressor, aqui 

primeiro demandado, desapareceram de seu celular.  

 

  Ocorreram outros tipos de agressões misteriosas 

ocorridas no ano de 2017 como atropelamento por uma bicicleta sem 

conseguirem identificar o agressor, porque a vítima costumava andar 

de bicicleta na ciclovia, pneus de seu carro que aparecem esvaziados, 

batidas que aparecem em seu carro.  
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 Em resumo, a autora e vítima vive em um 

verdadeiro inferno, desde que se uniu ao agressor, aqui primeiro 

demandado, e por essa razão ajuíza a presente ação.  

 

2 – DOS FATOS QUE ALICERÇAM A PRESENTE AÇÃO 

 

 A presente ação de indenização se encontra 

alicerçada, no que pertine aos danos morais, em, pelo menos, 4 

(quatro) graves fatos: a) na agressão praticada pela babá INDAIÁ, a 

mando do primeiro demandado; b) na condução coercitiva orquestrada 

a mando do primeiro demandado, em razão dessa suposta agressão; 

c) na surra perpetrada a mando do primeiro demandado, pela segunda 

e terceira demandada, com a utilização da polícia militar do Estado da 

Paraíba; d) no propositado vazamento de nudes da autora como forma 

de intimidação e guerra psicológica, inclusive com a disseminação de 

notícias falsas pela Secretaria de Comunicação do Estado. 

 

 Em 07.09.2015, a vítima procurou a Central de 

Policia para narrar a surra que levou de sua ex-cunhada VIVIANE 

VIEIRA COUTINHO (2ª. Demandada) e da sobrinha do agressor 

CAROLINA COUTINHO COELHO (3ª. Demandada), conforme Boletim 

de Ocorrência (TCO) datado de 07.09.2015.  

 

  A agressão foi praticada e assistida por RICARDO 

VIEIRA COUTINHO, ex- marido da vítima, aqui primeiro demandado, e 

depois por ele comemorado com a irmã e a sobrinha, nas dependências 

da Granja. Foi realizado exame de corpo de delito que se encontra em 

anexo também. 
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 Convém registrar que, no mesmo contexto, a vítima 

já havia sido agredida por INDAIÁ PIRES MOREIRA, a ex-Babá, 

conforme TCO datado de 05.06.2015. Trata-se da babá imposta pelo 

agressor. Também encontram-se em anexo os laudos periciais.  

 

 E tudo leva à inexorável conclusão de que o primeiro 

demandado tenha orquestrado ambas as agressões. 

 

  Isso porque, em 03.06.2015, a ofendida foi 

agredida fisicamente e ameaçada por INDAIÁ PIRES MOREIRA, que foi 

uma babá contratada pelo agressor, aqui primeiro demandado, para 

monitorar a vida da vítima, após o divórcio, com o pretexto de tomar 

conta do filho do ex-casal. 

 

  A então babá se irritou porque a vítima, agora 

autora, pediu para que a mesma fosse para casa, já que dizia se 

encontrar doente e descansando o tempo todo, sendo uma presença 

incomoda, que vigiava os passos da vítima com o filho, além de 

controlar as despesas da criança, obrigação e direito inerente à vítima 

na condição de genitora. A referida empregada, porém, seguia as 

ordens do agressor.  

 

 A autora ofendida submeteu-se a exame de corpo 

de delito para comprovar as agressões sofridas. As agressões 

continuaram mesmo com a chegada de um dos irmãos da vítima ao 

local.  
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  A autora tem sido vítima ainda de constantes 

ameaças do seu ex-marido, tendo seu whatsapp hackeado, bem como 

fotos íntimas divulgadas, que se encontravam no seu celular que 

estava na posse agressor, aqui primeiro demandado, após a surra que 

levou da sua ex-cunhada, Sra. VIVIANE VIEIRA COUTINHO, aqui 

segunda demandada, e de uma sobrinha de ambos, chamada 

CAROLINA VIEIRA COELHO, aqui terceira demandada, tudo com a 

conivência do primeiro demandado, então Governador, que assistia 

pela Câmera de seu quarto, instalado na Granja Santana a surra dada 

na sua ex-mulher, aqui autora, que foi levada a força com seu filho 

pelo motorista até as dependências deste local, para levar surra, 

mordidas e ter seus dentes quebrados.  

 

  A ex-cunhada, aqui segunda demandada, ainda 

disse: “o recado foi dado”. Isso ocorreu em 07.09.2015.  

 

 Melhor explicando. 

 

 No dia 07.09.2015, um dos feriados a que teria a 

vitima o direito de passar com seu filho, por volta das 18:20h a 

ofendida saiu da sua casa com seu filho HENRI LORENZO com destino 

ao Mangabeira Shopping.  

 

  O carro era dirigido pelo policial militar CHACON 

além de estar acompanhado de outro policial militar chamado 

ANTÔNIO que fazem parte da guarda pessoal do agressor.  
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  Aliás, desde o início o agressor, aqui primeiro 

demandado, colocou para vigiar a convivência da ofendida e do filho 

policiais militares que abusadamente queriam ter acesso ao 

apartamento da vítima por determinação do agressor.  

 

  Informa que na determinação da guarda 

compartilhada, que na prática é uma guarda unilateral em favor do 

agressor, a convivência da vitima e de seu filho não deve ser vigiada.  

  

 Porém o policial, que estava na direção do 

automóvel, ao invés de ir para o shopping, mudou o itinerário e se 

encaminhou para a Granja Santana, residência oficial do Governador.  

 

  Ao questionar o PM porque mudara o trajeto, este 

informou que recebera ordens para ir até a Granja Santana e pegar a 

janta do filho da vítima, aqui autora, com o agressor, aqui primeiro 

demandado. 

 

  Achando a situação estranha, a ofendida ligou para 

seu então advogado, GUSTAVO RABAY GUERRA, para comunicar o que 

estava acontecendo. 

 

 Ao verificar que os policiais entravam com o carro 

na residência oficial, a vítima, aqui autora, na companhia de seu filho 

que contava com apenas 04 anos, alertou ao policial motorista que o 

Governador havia dado ordens de que ela não poderia entrar naquele 

espaço.  
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  Ao chegar na entrada da residência, já a esperava a 

sua ex-cunhada, VIVIANE VIERA COUTINHO SABINO, aqui 2ª. 

demandada, e a sobrinha do agressor e assessora do ex-Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, Desembargador Marcos 

Cavalcanti, aqui 3ª. Demandada CAROLINA VIEIRA COUTINHO.  

 

 Então a ex-cunhada, aqui 2ª. demandada, abriu a 

porta traseira esquerda, no local onde se encontrava a autora, e 

passando por cima deste começou a agredir fisicamente a autora, 

enquanto a criança começou a gritar de desespero. 

 

  Enquanto isso, CAROLINA VIEIRA COUTINHO (3ª. 

Demanda) dava ordens aos policiais que segurassem a vítima caso ela 

quisesse sair do carro.  

 

 CAROLINA VIERA COUTINHO, aqui 3ª. demandada, 

também retirou a criança a força do carro, enquanto a tia, 2. 

Demandada, batia na vítima, aqui autora, arrebentando uma corrente 

do pescoço da ofendida, dando-lhe mordidas na perna e quebrando-

lhe alguns dentes.  

 

 A ex-cunhada, aqui 2ª. Demandada, VIVIANE 

VIEIRA COUTINHO que então morava em Brasília foi a João Pessoa 

após telefonema do agressor, aqui primeiro demandado.  

 

 Segundo o ex-marido da 2ª. demandada, VIVIANE, 

ROBERT DOS SANTOS SABINO, ela viajou a João Pessoa já com a 
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intenção de agredir a vítima após conversa com o irmão por 

telefone.  

 

  A testemunha ROBERT DOS SANTOS SABINO ainda 

ligou para o agressor, aqui primeiro demandado, dizendo que 

aconteceria uma tragédia se a ex-mulher chegasse em João Pessoa, 

mas foi ignorado pelo agressor, certamente porque era o autor 

intelectual da agressão. 

 

  Além do mais, e para tudo piorar, na agressão do 

dia 07.09.2015, VIVIANE VIEIRA COUTINHO tomou da ofendida o 

aparelho celular Iphone 4, com um chip da OI de nº 83 98845-0159, 

que continha nudes da ofendida que foram divulgados em junho de 

2017. 

 

  O celular se encontrava na posse do agressor, 

primeiro demandado, repassado por VIVIANE VIEIRA COUTINHO. 

 

  Importante mais uma vez registrar, após terminar 

a surra do dia 07.09.2015, a ex-cunhada virou para a ofendida e disse: 

“O recado foi dado”.  

 

  A ofendida, e aqui autora, tomou conhecimento por 

empregados da Granja de o que o agressor, a ex-cunhada e a sobrinha 

deles comemoraram a surra no quarto do ofensor com vinho e risadas.  
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 Durante toda a agressão, repita-se, o ofensor 

assistia a tudo de seu quarto pelas câmaras internas.  

 

 Fosse pouco a agressão física, outra agressão a 

render danos morais, configura-se na propositada divulgação  

divulgação dos nudes. 

 

  Isso ocorreu porque a autora, PÂMELA MONIQUE 

CARDOSO BÓRIO, denunciou, em fins de junho de 2017, que sua ex-

cunhada RAQUEL VIEIRA COUTINHO “adotou”, de forma 

absolutamente ilegal, 03 crianças, que na realidade foram “compradas” 

de suas verdadeiras genitoras, e, em retaliação, teve seus nudes 

divulgados em redes sociais, sendo ainda vítima de montagens em 

vídeos com suas imagens (nudes) e uma cena de uma atriz pornô que 

guarda semelhança física com a ex-primeira – dama (também loira, 

branca e de olhos claros) fazendo sexo oral, tudo como forma de 

humilhar e acabar com a imagem e honra da primeira – dama, aqui 

autora. 

 

 Sobre o vazamento dos seus nudes, a autora pediu 

a intervenção da Polícia Federal para investigar, justamente porque 

não acredita na imparcialidade da Polícia Civil na Paraíba, devido à 

possibilidade de interferência do agressor, então ocupante do cargo de 

Governador, aqui primeiro demandado, feita a solicitação pela vítima 

sob o número de Protocolo 08375.005111/2017-12.  

 

  Ora, Excelência, a autora também procurou a 

Delegacia Especializada em Violência Doméstica para tomar medidas 
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contra seu agressor, aqui primeiro demandado, mas todas as 

providências restaram infrutíferas. 

 

2. O DIREITO 

 

2.1. DA PROTEÇÃO AOS DIREITOS PESSOAIS 

 

 Reza a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

artigo XX, verbis: 

“Ninguém será sujeito à interferência na sua vida 

privada, na sua família, no seu lar ou na sua 

correspondência nem a ataques à sua honra e 

reputação. Toda pessoa tem direito à proteção da 

lei contra tais interferências ou ataques”. 

(Destacamos). 

 

  A Constituição Federal, seguindo os preceitos da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, da qual o Brasil é 

signatário, e em defesa dos direitos humanos, fixou os direitos da 

personalidade no patamar mais elevado do nosso ordenamento 

jurídico, conferindo-lhes o caráter de inviolabilidade. 

 

  Dispõe, na esteira da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, a Constituição Federal do Brasil – Artigo 5º, incisos 

V e X, verbis: 

 

“Art. 5º 
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(...) 

V- É assegurado o direito de resposta, proporcional 

ao agravo, além da indenização por dano material, 

moral ou à imagem.  

(...) 

X- São invioláveis a intimidade, a vida privada, a 

honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito 

à indenização pelo dano material ou moral 

decorrente de sua violação”. (Destacamos). 

 

 O Código Civil Brasileiro protege o direito de 

personalidade, dispondo sobre o direito de exigir indenização pela sua 

violação. Dispõe: 

 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão 

volunária, negligência ou imprudência, violar direito 

e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente 

moral, comete ato ilícito. 

 

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 

187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-

lo.” 

 

  O Direito Positivo regulamenta as regras 

necessárias para a convivência social, punindo todo aquele que, 

infringindo-as, cause lesão aos interesses jurídicos por si tutelados. O 

Código Civil Brasileiro, no capítulo sobre a responsabilidade civil, prevê 
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que todo aquele que cause dano a outrem comete ato ilícito, surgindo, 

dessa forma, a obrigação de reparar o dano. 

 

  O respaldo de tal obrigação, no campo jurídico, está 

no princípio fundamental da “proibição de ofender”, ou seja, a idéia de 

que a ninguém se deve lesar, respeitando-se sobretudo a dignidade da 

pessoa humana. 

  

  Estando nítida, como de fato ocorre, a lesão 

causada à Autora, surge a obrigação de reparar o dano efetivado por 

tal conduta ilícita, em decorrência do nexo causal. 

  

  Teria o direito alguma forma para reparar o dano 

moral sofrido pela Autora? Qual seria o parâmetro para reparar 

tamanho constrangimento e ofensa à sua honra tanto social quanto 

pública, direito personalíssimo e irrenunciável? Existe montante 

pecuniário que satisfaça tal reparação? O constrangimento e a dor 

moral não têm preço !!!!!  

 

  Como sancionar civilmente os réus, que por seus 

atos macularam a dignidade da autora? 

 

2.2. DO DANO MORAL 

 

  A reparabilidade dos danos morais é tese que já há 

algum tempo tornou-se pacífica no nosso ordenamento jurídico, porém 

desde os tempos passados já era prevista nos regulamentos. 
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  Na Bíblia Sagrada, importante gizer, mais 

precisamente em seu Antigo Testamento, encontramos algumas 

passagens que tratam, sem sombra de dúvida, da reparação de danos 

morais: 

 

“Se um homem tomar uma mulher por esposa, e, 

tendo coabitado com ela, vier a desprezá-la, e lhe 

atribuir coisas escandalosas, e contra ela divulgar 

má fama, dizendo: Tomei esta mulher e, quando me 

cheguei a ela, não achei nela os sinais da 

virgindade; então o pai e a mãe da moça tomarão 

os sinais da virgindade da moça, e os levarão aos 

anciãos da cidade, à porta; e o pai da moça dirá aos 

anciãos: Eu dei minha filha por mulher a este 

homem, e agora ele a despreza, e eis que lhe 

atribuiu coisas escandalosas, dizendo: Não achei na 

tua filha os sinais da virgindade; porém eis aqui os 

sinais da virgindade de minha filha. E eles 

estenderão a roupa diante dos anciãos da cidade. 

Então os anciãos daquela cidade, tomando o 

homem, o castigarão, e, multando-o em cem siclos 

de prata, os darão ao pai da moça, porquanto 

divulgou má fama sobre uma virgem de Israel. Ela 

ficará sendo sua mulher, e ele por todos os seus dias 

não poderá repudiá-la.” (Deuteronômio, 22:13-19)  

 

  Na Roma antiga era nítida a preocupação com a 

honra através do brocardo honeste fama est alterium patrimonium 

(a fama honesta é outro patrimônio). Os cidadãos romanos que fossem 
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vítima de injúria poderiam valer-se da ação pretoriana a que se 

denominava injuriarum aestimatoria, na qual reclamavam uma 

reparação do dano através de uma soma em dinheiro, prudentemente 

arbitrada pelo juiz. 

 

  Dessa forma, percebemos que a obrigação de 

indenizar o dano causado a outrem existe desde a muito tempo, há 

mais de 2.000 anos.  

 

2.3. A HONRA NO NOSSO SISTEMA JURÍDICO 

 

  Na lição do inesquecível mestre CARRARA, a honra 

seria, Il sentimento della propria dignità, ou seja, o sentimento da 

própria dignidade, porquanto um atributo que se instala no homem 

através da conquista.  

 

  É, extreme de dúvida, BEM juridicamente tutelado, 

que representa o conjunto de dotes morais, intelectuais, físico e de 

todas as demais qualidades determinantes do apreço que cada cidadão 

desfruta no meio social que vive, ou seja, seus direitos da 

personalidade. A doutrina tem assim definido HONRA, vide arestos:  

 

“A Honra – sentenciou Ariosto – está acima da vida. 

E a vida – pregou Vieira – é um bem mortal: a vida, 

por longa que seja, tem os dias contados; a fama, 

por mais que conte anos e séculos, nunca lhe há de 

achar conto, nem fim, porque os seus são eternos; 

a vida conserva-se em um só corpo, que é próprio, 
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o qual por mais forte e robusto que seja, por fim se 

há de resolver em poucas cinzas; a fama vive nas 

almas, nos olhos e na boca de todos, lembrada nas 

memórias, falada nas línguas, escrita nos anais, 

esculpidas nos mármores, e repetida sonoramente 

sempre nos ecos e trombetas da mesma fala. Em 

suma, a morte mata ou apressa o fim do que 

necessariamente há de morrer; a infâmia aponta, 

afeia, escurece e faz abominável a um ser imortal, 

menos cruel e mais piedosa se o puder matar.” 

(ANTÔNIO CHAVES, in Responsabilidade Civil Por 

Dano à Honra, Del Rey, 1994, Prefácio.) 

 

“A honra é o respeito devido a cada um pela 

comunidade. Assim, o direito da inviolabilidade da 

honra se traduz na proibição de manifestações e 

alusões que tenha a privar o indivíduo deste valor. 

A honra veste a imagem de um indivíduo 

determinado” (MANOEL GONÇALVES FERREIRA 

FILHO, in Comentários à Constituição Brasileira de 

1998, Vol. I, Saraiva, SP, 1990, pag. 36.) 

 

“...com os direitos de personalidade tem a Honra 

como algo essencial à vida, tal como ele à entenda: 

a ofensa à Honra pode ferir, por exemplo, o direito 

de liberdade e o direito de velar a própria 

intimidade; mas a Honra é o entendimento da 

dignidade humana, conforme o grupo social em que 

se vive, o sentimento de altura dentro de cada um 
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dos homens.” (PONTES DE MIRANDA, in Tratado de 

Direito Privado, Borsoi, T.26, parágrafo 3108.) 

 

“...a par do patrimônio, como ´complexo de 

relações jurídicas de uma pessoa, economicamente 

apreciáveis`, o indivíduo é titular de direitos 

integrantes de sua personalidade, o bom conceito 

de que desfruta na sociedade, os bons conceitos que 

exornam a sua consciência, os valores afetivos, 

merecedores todos de igual proteção da ordem 

jurídica.” (CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, in 

Responsabilidade civil, Forense, 2ª edição, pág. 49.) 

 

2.4. DA JURISPRUDÊNCIA ACERCA DA INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS NA HIPÓTESE DE INJÚRIA  

 

 A jurisprudência sufragada por nossos Tribunais 

Pátrios é uníssona ao entender perfeitamente cabível a indenização por 

danos morais na hipótese de ofensas verbais e físicas. Sobre o tema, 

vejam-se os seguintes julgados: 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL : 

“CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DECORRENTE 

DE ATO ILÍCITO. VIAS DE FATO. INTEGRIDADE 

FÍSICA VIOLADA. INJÚRIA. DANOS MORAIS. 

FIXAÇÃO A TÍTULO DE COMPENSAÇÃO. QUANTIA 

MÓDICA. MAJORAÇÃO DEVIDA. 01- Tendo sido as 

recorrentes submetidas à situação extremamente 

humilhante, pois foram agredidas com palavras de 
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baixo calão e também lesionadas fisicamente, a 

justa compensação pelos danos morais suportados 

é medida que se impõe. Nesse passo, conquanto 

não se possa evitar, afastar, substituir, ou 

quantificar a dor da humilhação e do ferimento à 

integridade física da pessoa em valores monetários, 

certo é que o dinheiro representa efetivamente uma 

compensação (bastante imperfeita). 02- O dano 

moral deve ser fixado em montante suficiente para 

a reparação do prejuízo, levando-se em conta a 

moderação e prudência do Juiz, segundo o critério 

de razoabilidade, para evitar o enriquecimento sem 

causa e a ruína do réu, em observância, ainda, às 

situações das partes, pressupostos in casu, não 

observados pela decisão monocrática na fixação do 

quantum debeatur, razão por que mister majorá-

lo.” (TJDF- Turma Recursal – Proc. nº 

20050310199829 - Relator SANDOVAL OLIVEIRA - 

DJ 02/06/2006) 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL:  

 

“RESPONSABILIDADE CIVIL. VIAS DE FATO APÓS 

DISCUSSÃO. INJÚRIA REAL. DANO MORAL. 1) ATO 

ILÍCITO. INCIDENTE OCORRIDO ENTRE A 

SECRETÁRIA DA EDUCACÃO DO MUNICÍPIO DE 

MARCELINO RAMOS E CORRELIGIONÁRIA DE 

PARTIDO RIVAL. DISCUSSÃO SEGUIDA DE REAÇÃO 

DESCONTROLADA COM AGRESSÃO FÍSICA, SEM 

CAUSAR LESÕES CORPORAIS APARENTES. 
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CARACTERIZAÇÃO DO ATO ILÍCITO PREVISTO 

PELOS ARTIGO 159 DO CC. 2) DANOS MORAIS. 

CARACTERIZAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE DANO 

MORAL PELA OFENSA A INTEGRIDADE FÍSICA DA 

VÍTIMA. VALOR DA INDENIZAÇÃO ARBITRADO 

PELA SENTENÇA MAJORADO PARA 20 SALÁRIOS 

MÍNIMOS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA  

PARCIALMENTE REFORMADA. APELAÇÃO DA 

AUTORA PARCIALMENTE PROVIDA. APELAÇÃO DA 

RÉ DESPROVIDA. (TJRS – 9ª CÂMARA CÍVEL - 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 70003069267 - PAULO DE 

TARSO VIEIRA SANSEVERINO – J 20/03/2002) 

 

  Percebe-se no julgado suso transcrito que resta 

devidamente configurado o ato ilícito capaz de ensejar a reparação, 

mesmo na hipótese de lesões corporais não aparentes.  

 

2.5. DO QUANTUM INDENIZATÓRIO  

 

 Discorrendo sobre o dano em geral (patrimonial e 

extrapatrimonial), YUSSEF CAHALI  alertou que a questão é polêmica, 

mas que “parece mais acertado dizer-se que o mecanismo protetivo da 

norma geral do ressarcimento – neminem laedere – identifica-se pela 

sua natureza mista: sancionatória e reparadora, ao mesmo tempo”  

(Indenização segundo a gravidade da culpa. REVISTA DA ESCOLA 

PAULISTA DA MAGISTRATURA, ano 1, n.1, p.26, set-dez/96). 
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  A teoria do valor do desestímulo defende a tese de 

que a importância deve ser fixada de tal forma que sirva de coação 

para a repetição do ilícito. 

 

  De outra feita, o valor a ser arbitrado deve 

compensar os danos sofridos à honra da ofendida.  

 

  Importante enaltecer o disposto no art. 953, do 

Código Civil Brasileiro: 

 

“ Art.953. A indenização por injúria, difamação ou 

calúnia consistirá na reparação do dano que delas 

resulte ao ofendido.  

Parágrafo único. Se o ofendido não puder provar 

prejuízo material, caberá ao juiz fixar, 

eqüitativamente, o valor da indenização, na 

conformidade das circunstâncias do caso.”  

 

  Nesse norte, impõem-se, a título indenizatório, a 

cominação de quantum  pecuniário elevado, pelas seguintes 

circunstâncias: a) foram proferidas ofensas verbais e físicas; b) as 

condutas do ofensor além de ato ilícito, constituem crimes tipificados 

nos arts. 138 usque 145 do Código Penal; c) as ofensas foram  

realizadas na  presença de inúmeras pessoas, com uso de todo o 

aparato estatal e na frente do próprio filho da autora; d) a agressão foi 

realizada por várias pessoas, em face de uma mulher indefesa; e) as 

agressões foram planejadas e orquestradas em vários momentos 

distintos, a saber, a agressão da babá INDAIÁ, a agressão dentro da 

granja e o vazamento dos nudes. 
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  Outrossim, o valor a ser fixado deve, também, em 

face da natureza repressiva e inibitória, assegurar à ofendida, aqui 

autora, que os Promovidos não irão, novamente, cometer outras 

ofensas contra a Autora. 

 

3. DOS DANOS MATERIAIS 

 

 Em virtude da agressão ocorrida na Granja Santana, 

a autora teve que refazer toda sua dentição, um prejuízo como será 

comprovado em aproxidamente R$ 20.000,00 (vinte mil reais), já que 

cada porcelana custa em média R$ 4.000,00 (quatro mil reais), valor 

este que deve ser acrescido de juros e correção monetária, desde a 

data do evento. 

 

4. DOS LUCROS CESSANTES 

 

  Depois que tiraram o programa da autora do ar, 

após a separação ocorrida em 2013 (antes de ter conseguido o divórcio 

em 2015), a autora tentou suprir a verba dos “merchans” e 

propagandas que deixou de ter na televisão com as postagens no 

Instagram.  

 

  Desde 2013, a mídia paga pelo primeiro demandado 

começou a atacar a autora publicamente, com factoides difamatórios, 

inclusive acusando-a falsamente de compras superfaturadas na 

Granja, sendo que o ordenador de despesa era o mandatário, via seus 

auxiliares.  
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  A campanha difamatória foi praticamente pausada 

em 2014 para os “haters” pagos pelo primeiro demandado 

concentrarem-se nos opositores políticos, as exceções em 2014 foram 

matérias mentirosas de que a autora posaria para a Playboy e também 

que viajara a São Paulo para participar de reality show “Casa dos 

Artistas”, quando, na verdade, estava participando de seleção do 

doutorado na USP (tudo para vulgarizar sua imagem de jornalista de 

carreira e de credibilidade). 

 

 Os ataques contra a autora ganharam força após a 

campanha eleitoral, com a criação da “agressão contra a babá”, com a 

inversão dos papeis, quando a vítima que foi agredida dentro de sua 

residência (ambiente privado) na frente do seu filho (quando não pode 

esboçar reação para não acirrar o momento) e em noite de véspera de 

feriado (quando só há plantonistas no judiciário e as delegacias são 

fechadas na Paraíba).  

 

  Mesmo modus operandi da segunda agressão física, 

3 (três) meses depois, a mando do primeiro demandado, RICARDO 

COUTINHO, por pessoas dele (Robert é testemunha disso).  

 

  Ou seja, não só arquitetou tais agressões como 

também as usou para que a imprensa marrom paga pelo governo 

deslocasse a condição da vítima a algoz.  

 

  Sobre o caso da agressão da suposta babá INDAIÁ 

(a funcionária pessoal do governador nunca tinha sido babá, era 

funcionária pública e trabalhava com políticos, antes de ir trabalhar 
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como preceptora), ainda o caso foi destrinchado a uma condução 

coercitiva ilegal contra a vítima.  

 

  Poucas horas após o ocorrido, o primeiro 

demandado, usando as prerrogativas de governador, mandou o 

delegado na residência da vítima, intimando-a para comparecer na 

delegacia, quando a mesma informou que estava abalada e iria na 

referida delegacia com seu advogado, na terça-feira (a delegacia 

estaria fechada no final de semana como todas as outras, com exceção 

da Central na BR), mas na segunda-feira foi deixada uma viatura de 

tocaia desde a hora do almoço tendo a vítima passado pela mesma por 

dois momentos durante aquela tarde, mas a ordem de interceptação 

ocorreu quando a vítima, aqui autora, deslocava-se para pegar seu 

filho na escola, em seu terceiro deslocamento naquela tarde, ficando 

evidente a armação para abalá-la na inviabilização de estar com seu 

filho, como também constrangê-la, pois, na ocasião, o primeiro 

demandado, na condição de governador, organizou transmissões ao 

vivo da condução coercitiva ilegal (era apenas um TCO e o próprio 

advogado na época havia combinado com o delegado da vítima dar 

esclarecimentos na terça-feira e não naquela segunda-feira).  

 

  A falsa “babá”, protegida e acobertada pelo primeiro 

demandado, governador de Estado, fez BO dentro da residência oficial 

e não foi intimada a dar esclarecimentos nem conduzida daquela 

forma, mesmo sendo a causadora daquela situação. O processo foi 

arquivado e a tal funcionária nunca foi encontrada quando o TCO virou 

processo judicial 

 

  Esse episódio desgastou a imagem da autora de tal 

forma, que perdeu os “publiposts” que estava fazendo. Resultou 
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também no fato de que passou a não confiar mais em preceptoras, 

nem funcionárias do lar, passando a ter concentradas as tarefas 

inerentes a esses tipos de profissionais em sua residência por trauma 

e medo de ser novamente agredida a mando de seu ex-marido, 

Governador de Estado, aqui primeiro demandado, por alguém que ele 

tenha coagido, cooptado, corrompido. 

 

  Isso reduziu suas possibilidades de trabalhos extras 

da autora e como freelancer, já que passou a não dispor de tempo, 

tendo que cuidar das tarefas domésticas e, por outro lado, também 

aumentou seus gastos pois passou a usar lavanderia já que não 

confiava mais em empregadas domésticas ou diaristas para lavar e 

passar as roupas e também passou a comer mais em restaurantes, 

motivo usado pelo governador para alegar que “a mãe comprometia 

o sono e a saúde da criança por ficar até tarde” em tais lugares, 

o que era mentira e por assim continuam frequentando os mesmos 

ambientes, além de shoppings, teatros, cinemas, casas de eventos...  

  

 Ou seja, o que foi alegado para inibi-los em sua vida 

social, não surtiu efeito, mas foi eficientemente usado para prejudicar 

a convivência com o filho em ação movida na vara da família 

 

  Incontrolado na sanha de agredi-la, o primeiro 

demandado, Governador de Estado, repetiu o feito da agressão física 

anterior com o agravante de ampliar o uso da força policial que deveria 

ser para segurança obrigada e fez com que seus policiais da Casa Civil 

Militar sequestrassem a vítima até a residência oficial para ser 

violentada e roubada de forma ainda mais covarde: desta vez, por duas 

mulheres, sua irmã e sobrinha, aqui segunda e terceira demandadas, 

repita-se. 
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  A surra só terminou quando a vítima não conseguiu 

mais segurar seu celular que lhe foi roubado mediante a violência em 

pleno funcionamento - estava em ligação para seu advogado na época, 

GUSTAVO RABAY (hoje testemunha deste caso).  

 

  Dentro do carro, a agressão foi tentativa de 

homicídio pois a vitima, aqui autora, foi literalmente enforcada. 

 

  Entre as consequências destas agressões, lesões 

dentárias que fizeram com que tivesse trauma ósseo, morte da raiz 

dental, reabsorção óssea e mobilidade dos dentes e inflamações que 

persistem ate os dias atuais, quando a vítima perdeu a principal função 

que é a mordida/corte pelos incisivos.  

 

  Atualmente a vítima está com seu segundo mockup 

(para imobilizar a arcada e conter a moleza) e suas porcelanas não 

puderam ser restauradas mediante a possibilidade de implantes e 

enxertos a serem feitos enquanto sua saúde dental não acontece 

 

  Esteticamente, por causa das agressões, seu sorriso 

precisa de edições em Photoshop (ou outros editores de imagem) para 

fotos e tem encontrado dificuldades para ajustes de iluminação e 

ângulos em vídeos. Na época, precisou fazer por duas vezes as 

porcelanas mas não pôde encerrar o serviço por causa da reabsorção 

óssea que passou a acontecer acima dos dentes atingidos pela pancada 

em sua boca.  
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 Portanto, além do comprometimento físico, o 

psicológico aconteceu. A jornalista autora, que vivia estampada em 

páginas sociais, passou a ser tema de manchetes policiais orquestradas 

pelo ex-cônjuge e isso a prejudicou de forma drástica sendo 

profissional que sempre viveu de sua imagem. 

 

  O explícito uso da máquina pública para retaliação 

também influiu sobre possíveis contratantes que temiam serem 

prejudicados por oferecerem trabalho à profissional da mídia, ficando 

inibidos e temerosos, mesmo a jornalista tentando demonstrar 

aparentes momentos de que está tudo bem, focando em mensagens 

com positividade e desviando a atenção dos problemas na maior parte 

de seu conteúdo produzido nas redes para evitar a intensificação da 

perplexidade diante de seu caso.  

 

 Merece registro também, que, antes das agressões, 

a jornalista foi procurada por importantes marcas como a VALENTINO 

e BEPANTOL, mas depois de tudo o que sofreu em 2015, não só perdeu 

tais propagandas em suas redes, como também teve reduzida a 

quantidade desses trabalhos ao ponto de atualmente só ter parcerias 

(permutas em suas páginas) até mesmo com marcas que 

anteriormente a contrataram, como a Nestle. 

 

  Emissoras com programas de entrevistas para 

entretenimento, que sempre buscavam a participação da 

apresentadora como personalidade, passaram a não mais chamá-la 

com receio de perderem suas cotas de verbas estatais.  
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  A única exceção foi o programa Show do Milhão, da 

Rede TV, em 2017, para transmissão nacional, mas sua afiliada TV 

Arapuan continua na ação de boicote da figura pública, inclusive até 

com difamação da profissional por seu diretor FABIANO GOMES a 

serviço do governador que culminou sua tentativa de destruição da 

jornalista na mídia com o pedido de demissão em abril de 2017 no ano 

em que a contratada estava fazendo dez anos de carteira assinada na 

empresa em que trabalhava, TV Tambaú, afiliada do SBT.  

 

  Sem seu salário, que já havia sido reduzido a menos 

da metade do que ganhava, quando a apresentadora estava no ar, a 

vítima não conseguiu mais arcar com as prestações do apartamento 

financiado e nem do condomínio do referido imóvel onde moram sua 

mãe idosa, seu irmão caçula estudante universitário e seu irmão mais 

velho que possui graves problemas de saúde como hepatite C e HIV. 

 

  PÂMELA desenvolveu transtornos como ansiedade e 

por isso ganhou 10 quilos em seu peso, mesmo mantendo a mesma 

rotina de exercícios rotineira, importante para execução de trabalhos 

para moda e beleza. Também passou a ter tireoidite e alergias 

diversas, como à lactose, quando também passou a ter intolerância 

aos alimentos laticínios. Seus custos com alimentação aumentaram 

nessa situação. 

 

  Somado a tudo isso, o acordo consensual do 

divórcio não foi cumprido por seu ex-conjuge no que se refere aos 

suprimentos de seu filho (não garantiu transporte, nem comunicação, 

nem residência em condições de habitabilidade e a dívida do 

condomínio que o ex se comprometeu judicialmente a pagar já em 

patamar bastante expressivo. 
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  Tudo motivado por sentimento de vingança, pirraça 

e retaliação.) e também no que se refere à guarda compartilhada, pois 

três meses após o divórcio promoveu ação em prejuízo da convivência 

da mãe com seu filho, algo que já fazia antes em desobediência ao 

próprio acordo consensual. 

 

  Pasmem, mas o intento é de deixar a vítima e seu 

próprio filho “no olho da rua”, sem moradia própria, sem condição de 

alugar um imóvel, sem condições financeiras de se manter no básico 

da vida, como alimentação, vestuário. A autora, praticamente, tem 

sobrevivido com doações de amigos para aquisição de alimentos e lazer 

para seu filho 

 

 Requer-se, assim, a condenação do autor também 

por lucros cessantes, a serem judicialmente arbitrados. 

 

5. DA POSSIBILIDADE DE ARBITRAMENTO DOS DANOS MORAIS 

 

 Conforme se infere da ementa do seguinte aresto, 

mesmo com o novo CPC, remanesce a possibilidade de arbitramento 

dos danos morais: 

 

“RECURSO ESPECIAL. RECURSO SUBMETIDO AO 

RITO DOS REPETITIVOS (ART. 1.036 DO CPC, C/C 

O ART. 256, I, DO RISTJ). VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

E FAMILIAR CONTRA A MULHER. DANOS MORAIS. 

INDENIZAÇÃO MÍNIMA. ART. 397, IV, DO CPP. 
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PEDIDO NECESSÁRIO. PRODUÇÃO DE PROVA 

ESPECÍFICA DISPENSÁVEL. DANO IN RE IPSA. 

FIXAÇÃO CONSOANTE PRUDENTE ARBÍTRIO DO 

JUÍZO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça - sob a influência 

dos princípios da dignidade da pessoa humana (CF, 

art. 1º, III), da igualdade (CF, art. 5º, I) e da 

vedação a qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e das liberdades fundamentais (CF, art. 5º, 

XLI), e em razão da determinação de que "O Estado 

assegurará a assistência à família na pessoa de cada 

um dos que a integram, criando mecanismos para 

coibir a violência no âmbito de suas relações" (art. 

226, § 8º) - tem avançado na maximização dos 

princípios e das regras do novo subsistema jurídico 

introduzido em nosso ordenamento com a Lei nº 

11.340/2006, vencendo a timidez hermenêutica no 

reproche à violência doméstica e familiar contra a 

mulher, como deixam claro os verbetes sumulares 

n. 542, 588, 589 e 600. 2. Refutar, com veemência, 

a violência contra as mulheres implica defender sua 

liberdade (para amar, pensar, trabalhar, se 

expressar), criar mecanismos para seu 

fortalecimento, ampliar o raio de sua proteção 

jurídica e otimizar todos os instrumentos 

normativos que de algum modo compensem ou 

atenuem o sofrimento e os malefícios causados pela 

violência sofrida na condição de mulher. 

3. A evolução legislativa ocorrida na última década 

em nosso sistema jurídico evidencia uma tendência, 

também verificada em âmbito internacional, a uma 
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maior valorização e legitimação da vítima, 

particularmente a mulher, no processo penal. 4. 

Entre diversas outras inovações introduzidas no 

Código de Processo Penal com a reforma de 2008, 

nomeadamente com a Lei n. 11.719/2008, destaca-

se a inclusão do inciso IV ao art. 387, que, 

consoante pacífica jurisprudência desta Corte 

Superior, contempla a viabilidade de indenização 

para as duas espécies de dano - o material e o moral 

-, desde que tenha havido a dedução de seu pedido 

na denúncia ou na queixa. 

5. Mais robusta ainda há de ser tal compreensão 

quando se cuida de danos morais experimentados 

pela mulher vítima de violência doméstica. Em tal 

situação, emerge a inarredável compreensão de que 

a fixação, na sentença condenatória, de 

indenização, a título de danos morais, para a vítima 

de violência doméstica, independe de indicação de 

um valor líquido e certo pelo postulante da 

reparação de danos, podendo o quantum ser fixado 

minimamente pelo Juiz sentenciante, de acordo com 

seu prudente arbítrio. 

6. No âmbito da reparação dos danos morais - visto 

que, por óbvio, os danos materiais dependem de 

comprovação do prejuízo, como sói ocorrer em 

ações de similar natureza -, a Lei Maria da Penha, 

complementada pela reforma do Código de Processo 

Penal já mencionada, passou a permitir que o juízo 

único - o criminal - possa decidir sobre um montante 

que, relacionado à dor, ao sofrimento, à humilhação 
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da vítima, de difícil mensuração, deriva da própria 

prática criminosa experimentada. 

7. Não se mostra razoável, a esse fim, a exigência 

de instrução probatória acerca do dano psíquico, do 

grau de humilhação, da diminuição da autoestima 

etc., se a própria conduta criminosa empregada 

pelo agressor já está imbuída de desonra, 

descrédito e menosprezo à dignidade e ao valor da 

mulher como pessoa. 

8. Também justifica a não exigência de produção de 

prova dos danos morais sofridos com a violência 

doméstica a necessidade de melhor concretizar, 

com o suporte processual já existente, o 

atendimento integral à mulher em situação de 

violência doméstica, de sorte a reduzir sua 

revitimização e as possibilidades de violência 

institucional, consubstanciadas em sucessivas 

oitivas e pleitos perante juízos diversos. 

9. O que se há de exigir como prova, mediante o 

respeito ao devido processo penal, de que são 

expressão o contraditório e a ampla defesa, é a 

própria imputação criminosa - sob a regra, derivada 

da presunção de inocência, de que o onus probandi 

é integralmente do órgão de acusação -, porque, 

uma vez demonstrada a agressão à mulher, os 

danos psíquicos dela derivados são evidentes e nem 

têm mesmo como ser demonstrados. 

10. Recurso especial provido para restabelecer a 

indenização mínima fixada em favor pelo Juízo de 
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primeiro grau, a título de danos morais à vítima da 

violência doméstica. 

TESE: Nos casos de violência contra a mulher 

praticados no âmbito doméstico e familiar, é 

possível a fixação de valor mínimo indenizatório a 

título de dano moral, desde que haja pedido 

expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda 

que não especificada a quantia, e 

independentemente de instrução probatória. 

(REsp 1675874/MS, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

28/02/2018, DJe 08/03/2018) 

 

6. DOS PEDIDOS 

 

  ANTE O EXPOSTO, e com base na legislação 

suscitada, a  Promovente comparece para requerer o seguinte: 

 

  a) Que Vossa Excelência determine a imediata 

citação dos Promovidos, para, se quiserem, apresentarem contestação 

no prazo legal;  

 

  b) Com o intuito de provar os fatos relatados, a 

produção de todas as provas admitidas em direito; 

  

  c) Requer-se, após a regular instrução, a 

procedência dos pedidos, para condenar os Promovidos a pagarem 
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indenização por dano moral, dano material e lucros cessantes, causada  

à Promovente, em quantum  a ser arbitrado na douta sentença,  

utilizando-se o INPC/IBGE da data do evento danoso, até o efetivo 

pagamento, forte na Súmula 43 do Colendo STJ, bem como ao 

ressarcimento as custas e despesas processuais pagas pela Autora, 

devidamente atualizadas, e demais cominações de direito, inclusive, 

na sucumbência a ser arbitrada na douta sentença, sobre o valor da 

condenação, nos termos do art. 20, do CPC; 

 

  Dá-se a causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), 

para os efeitos do art. 258 do CPC, forte na jurisprudência do Colendo 

STJ, no Resp.nº 6.571-SP que diz: “Em ação de indenização por dano 

moral, o valor da causa não encontra parâmetro no elenco do art. 259 

do CPC, mas sim, no disposto art. 258 do mesmo estatuto”. Uma vez 

que o valor da condenação somente será conhecido quando da 

prolação do r. decisum condenatório. 

 

 Dada a situação de fragilidade vítima, atualmente 

desempregada, requer-se o deferimento da Justiça Gratuita. 

 

 Por fim, protesta pela juntada posterior da 

procuração, no prazo legal. 

 

Pede e Espera Deferimento! 

 

De Brasília para João Pessoa, 04 de outubro de 2017. 
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ALUISIO LUNDGREN CORREA REGIS 

OAB/DF 18.907 – OAB/PB 18.907-A 
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DO ROL DE TESTEMUNHAS: 

 

1. ROBERT DOS SANTOS SABINO, deverá ser ouvido por precatória na 

Comarca de Brasília – Distrito Federal, devendo ser intimado no 

seguinte endereço: SEPS 709/909 EDIFÍCIO BIOCENTER SALA 209 

BLOCO F . CEP 70390-095 - BRASÍLIA-DF, devendo as partes serem 

comunicadas por este juízo da data de sua oitiva para comparecerem 

à Brasília;  

 

2. MARINHO MENDES MACHADO, Promotor de Justiça sendo 

imprescindível sua oitiva na condição de Conselheiro Estadual de 

Direitos Humanos do Estado da Paraíba. Ainda que o referido Promotor 

de Justiça deva ser intimado conforme determina legislação específica, 

podendo o referido promotor designar hora e local. Informo ainda que 

o referido promotor encontra-se lotado na Comarca de Pilar – Estado 

da Paraíba.  

 

3. OSMILDA PEREIRA XAVIER, Av. Flavio Ribeiro Coutinho, n.º 84 – 

Edifício Ouro Verde – aptº 104 – Bairro Manaíra – João Pessoa – 

Paraíba.  

 

4. LÍDIA COSTA VELOSO, Delegada da Polícia Civil do Estado da 

Paraíba, devendo ser oficiado a Secretaria Estadual de Segurança 

Pública e Defesa Social da Paraíba;  
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5. MAÍSA FÉLIX, Delegada da Polícia Civil do Estado da Paraíba, 

devendo ser oficiado a Secretaria Estadual de Segurança Pública e 

Defesa Social da Paraíba;  

 

6. GUSTAVO RABAY GUERRA, Av. Maxímiano Figueiredo, 154 - Centro, 

João Pessoa - PB, 58013-470. 

 

7.MANOEL HELDER DE MOURA DANTAS, Av. Oceano Pacífico, nº 1158, 

apt. 101, Intermares. 
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Em anexo
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